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AO ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA-

PR. 

REF.: PEDIDO IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO N° 

73/2022 - PROCESSO LICITATÓRIO N° 143/2022. 

A empresa SIEG APOIO ADMINISTRATIVO LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, 

com sede na cidade de Curitiba, estado do Paraná, na Rua José Merhy, 1266, com endereço 

eletrônico iuridico@SieQ-ad.com.br , inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n°. 

06.213.683/0001-41, por intermédio do seu representante infra-assinado, vem tempestivamente e 

com fulcro no artigo 41 1  e seus parágrafos da Lei Federal n° 8.666/1993, apresentar PEDIDO DE 

IMPUGNACÃO em face do Edital em epigrafe, pelas razões de fato e de direito que passa a expor: 

1. SÍNTESE FÁTICA 

O Município de Coronel Vivida, instaurou procedimento licitatório, na modalidade 

Pregão Eletrônico, visando "aquisições de materiais de higiene e limpeza, utensílios de copa e 

cozinha, cama, mesa e banho, artigos de vestuário e outros para suprir todas as secretarias e 

departamentos da administração municipal". 

Todavia, denota-se a presença de vícios que podem vir a macular todo o processo, 

cuja prévia correção se mostra indispensável à abertura do certame e a formulação de propostas. 

Face o interesse público evidente do procedimento em voga, por sua amplitude, 

SOLICITA-SE COM URGÊNCIA a análise do mérito desta Impugnação pelo (a) Sr. (a) Pregoeiro (a), 

a fim de evitar prejuízos maiores para o erário público, o qual certamente será lesado caso o Edital 

permaneça nos termos atuais. Tal é o que se passa a demonstrar. 
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2. PRELIMINARMENTE 

Informamos que o presente documento conta com assinatura digital, em 

conformidade com a Medida Provisória n° 2.200-2/0 1, que institui a lnfraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileiras (ICP - Brasil) e requisitos formais e técnicos, para a autenticação digital de 

documentos públicos ou privados, cujo integral cumprimento concede ao documento 

autenticado digitalmente o mesmo valor probatório dos originais (art. 2o-A, §20 da Lei n° 

12.682/2012). 

Desse modo, entende-se que será dispensado o protocolo da via original deste 

documento, dada a validade jurídica a ele instituída. 

3. DAS RAZÕES 

Inicialmente, cumpre mencionar que o presente pleito pretende afastar do 

procedimento licitatório, exigências feitas em extrapolação ao disposto no estatuto que disciplina 

o instituto das licitações, com intuito inclusive, de evitar que ocorra restrição desnecessária do 

universo de possíveis e capacitados licitantes, obstando a BUSCA DA CONTRATACÃO MAIS 

VANTAJOSA para Administração Pública. 

A) DA AMPLIAÇÃO DA DISPUTA DO CERTAME 

Após a leitura do edital e seus anexos, verificamos que o presente certame é 

exclusivo para a participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, e 

Microempreendedor individual regionais, tal exigência é fundamentada pela Art. 2 0, § 30 , inciso II, 

"b" do Decreto Municipal n° 7643 de 03 de maio de 2021. 

No que diz respeito à competência das normais gerais de licitação e contratação, a 

Constituição Federal prevê o seguinte: 
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Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: (...) 

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, 

para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, 

XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos 

termos do art. 173, § lO, III 

Bem assim, aquilo que for vedado, de forma explícita ou implicitamente, pela 

Constituição Federal, não será objeto de normatização por parte dos Estados: 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que 

adotarem, observados os princípios desta Constituição. 

§ 1° São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam 

vedadas por esta Constituição. 

Portanto, os Estados não podem legislar sobre normas gerais de licitação, previstas 

na Lei Federal n. 8.666/93, em face da competência privativa da União sobre essa matéria. 

Nesse sentido, o Doutrinador José Afonso da Silva' ao asseverar a respeito dos 

Estados, explica o seguinte: 

Veda-se-lhes implicitamente tudo que tenha sido enumerado apenas para 

a União e para os Municípios. Assim, a matéria relacionada nos arts. 20, 21 e 

22 explicitamente como de competência da União está implicitamente 

Interditada aos Estados. 

1 José Afonso da Silva, obra cit., p600. 
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Dessa forma o poder regulamentar dos Estados, Distrito Federal e Municípios em 

normas de licitação deve limitar-se à competência suplementar (ou complementar). Naquilo que 

a norma federal já preceituou, exauriu e esgotou, não terá lugar a competência suplementar. 

É sabido que, as Lei Estaduais e Municipais estão invadindo área de competência 

privativa da União ao modificarem substancialmente os preceitos contidos nas normas gerais. É, 

sem dúvidas uma invasão de competência legislativa federal. 

Tal prática configura ato de flagrante desrespeito à Constituição Federal. Se a 

própria Lei Federal n° 8.666/93 traz em seu artigo 1 0, o texto "Esta Lei estabelece normas gerais 

sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, 

compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

de dos Municípios", impossível admitir a alteração de disposições e conceitos definidos pela Lei 

8 .666/93. 

Portanto, as regras criadas pela Lei Federal n° 8.666/93 não podem ser alteradas, 

podem ser, sim, complementadas, ou suplementadas, o que é muito diferente. 

Urge trazer à baila o entendimento do Supremo: 

A igualdade de condições dos concorrentes em licitações, embora seja 

enaltecida pela Constituição (art. 37, XXI), pode ser relativizada por duas vias: 

(a) pela lei, mediante o estabelecimento de condições de diferenciação 

exigíveis em abstrato; e (b) pela autoridade responsável pela condução do 

processo licitatório, que poderá estabelecer elementos de distinção 

circunstanciais, de qualificação técnica e econômica, sempre vinculados à 

garantia de cumprimento de obrigações específicas. Somente a lei federal 

poderá, em âmbito geral, estabelecer desequiparações entre os 

concorrentes e assim restringir o direito de participar de licitações em 

condições de igualdade. Ao direito estadual (ou municipal) somente será 

legítimo inovar nesse particular se tiver como objetivo estabelecer condições 

específicas, nomeadamente quando relacionadas a uma classe de objetos 

a serem contratados ou a peculiares circunstâncias de interesse local. Ao 
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inserir a Certidão de Violação aos Direitos do Consumidor no rol de 

documentos exigidos para a habilitação, o legislador estadual se arvorou na 

condição de intérprete primeiro do direito constitucional de acesso a 

licitações e criou uma presunção legal, de sentido e alcance amplíssimos, 

segundo a qual a existência de registros desabonadores nos cadastros 

públicos de proteção do consumidor é motivo suficiente para justificar o 

impedimento de contratar com a administração local. Ao dispor nesse 

sentido, a Lei estadual 3.041/2005 se dissociou dos termos gerais do 

ordenamento nacional de licitações e contratos e, com isso, usurpou a 

competência privativa da União de dispor sobre normas gerais na matéria 

(art. 22, XXVII, da CF/1988).[ADI 3.735, rei. min, Cármen Lúcia, j. 8-9-2016, P, 

DJEde 1 0-8-2017.] 

Por fim, cabe alertar que as alterações das regras e procedimentos em licitações e 

contratos administrativos, já definidos e exauridos pelas normas gerais, só admitem modificação 

através de Lei Federal em face da competência privativa da União. Aos regulamentos Estaduais, 

Municipais e do Distrito Federal, caberá a complementação daquilo que não foi definido ou 

delimitado pela norma geral. 

Diante do exposto, as ME's e EPP's locais ou regionais podem ter, desde que previsto 

em edital, prioridade de contratação, mas jamais exclusividade de participação em licitação. 

Resta evidente que o Município de Coronel Vivida não possui competência para 

definir que o processo de licitação será EXCLUSIVAMENTE destinado para microempresas ou 

empresas de pequeno porte, que possuam sedes no raio próximo ao Município de Coronel Vivida 

vez há, neste caso, afronte a princípios nucleares da lei geral de licitações. 

A Lei n, 123/06 dispõe o seguinte: 

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, 

autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser 
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concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 

econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da 

eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, 

a administração pública: ( ... ) 

§ 3° Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, 

estabelecer a prioridade de contratação para as microempresas e empresas 

de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez 

por cento) do melhor preço válido. 

Para elucidar o entendimento, os artigos 47 e 48 afirmam que, em uma licitação com 

reserva de cota de 25% para contratação exclusiva de MEs e EPPs (desde que seja previsto no 

edital a prioridade de contratação de pequenas empresas sediadas no local ou região), caso 

uma empresa não sediada local ou regionalmente tenha apresentado o melhor valor, e outra 

sediado na região tenha cotado preço dentro do limite de 10% sobre o melhor preço, esta última 

terá o direito de ter para si adjudicado essa cota, mesmo com preço superior. 

Tem-se, assim, de modo claro que a regra geral é a licitação destinada às pequenas 

empresas independentemente de sua sede, sendo que há a possibilidade de se prever, em edital, 

a prioridade local, ou seja, o benefício aos pequenos empresários da localidade, que podem 

ofertar valor superior em até 10% do melhor preço para serem contratados. 

Assim, é vedado ao ente local inovar na legislação acerca do tema, restringindo 

princípios nucleares da lei geral de licitações, como a isonomia, ampla competitividade, 

vantajosidade, dentre outros. 
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Ora, a possibilidade de implantação de mecanismos voltados ao desenvolvimento 

regional não legitima ao Município, no exercício da sua competência legislativa regulamentar, 

criar nova modalidade de discriminação positiva às MEs e EPPs - em razão da sede ou domicílio - 

em desafio aos princípios da isonomia, da igualdade e da competitividade e com violação ao 

preceito expresso no art. 3 1, § l, 1 da Lei 8.666/93. 

Desse modo, o impedimento de participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte em certames licitatórios constitui restrição ilegal à livre concorrência, em ofensa 

ao artigo 170, IV, da Constituição Federal, e ao artigo 3o, § lo, inciso 1, da Lei Federal 8666/93, 

caracterizando ilegalidade que deve ser revista administrativamente, sob pena de buscar a tutela 

de direitos pela via jurisdicional. 

4. DO DIREITO 

A importância da licitação para a Administração Pública está expressa no artigo 37, 

XXI, da Constituição da República: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 

todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica, indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações; 

(GRIFO NOSSO) 

Assim, o referido princípio dos administrados perante à Administração Pública, ao ser 

aplicado à licitação pública, transmuda-se no princípio da igualdade de condições a todos os 



APOIO ADMINISTRATIVO 

concorrentes, que adquire caráter de princípio constitucional mediante a sua inclusão no texto 

da Carta Magna. 

Em consonância com Celso Antonio B. de Mello (2004, p. 73), para o Direito 

Administrativo, o princípio da isonomia ou da igualdade dos administrados em face da 

Administração anda de mãos dadas com o princípio da impessoalidade. 

Todos os dispositivos da lei de licitações ou regulamentação de um 

específico processo licitatório deve ser interpretado à luz do princípio da isonomia. Sobre o assunto: 

"( 
... ) Os esclarecimentos do MinC não conseguiram elidir a 

subjetividade da avaliação da prova de conceito, especialmente 

considerando-se o item 1 da primeira etapa e os itens 3 e 5 da segunda 

etapa, os quais não utilizam parâmetros objetivos para a atribuição dos 

pontos à licitante, caracterizando infringência ao princípio do 

julgamento objetivo estampado no art. 3° da Lei 8.666/1 993, bem como 

ao princípio constitucional da isonomia ( ... ) 36. Considerando os indícios 

de irregularidades relatados, que ferem dispositivos da Lei 8.666/1 993, 

além do princípio constitucional da isonomia, e considerando também 

a exceção prevista no § 60  do art. 276 do RITCU, será proposto que o 

MinC adote medidas com vistas à anulação do Pregão Eletrônico 

16/2014 (...) (TCU 03019620140, Relator: ANDRÉ DE CARVALHO, Data de 

Julgamento: 22/04/2015)" (grifo nosso). 

Assim é obrigação da Administração Pública não somente buscar a proposta mais 

vantajosa, mas também demonstrar que concedeu a todos os concorrentes aptos a mesma 

oportunidade. 



APOIO ADMINISTRATIVO 

S. DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer à Solicitante: 

A) Que o órgão afaste a exclusividade de regionalidade, visando a ampla 

concorrência do certame, e se mantenha tão somente a prioridade regional. 

Curitiba, 22 de agosto de 2022. 

LI LIAN E 	Assinado de forma 

FERNANDA 	
digital por LILIANE 
FERNANDA 

fj 	
FERREIRA:079 

Dados: 2022.08.22 

71107986 	14:14:31 -0300 

SIEG APOIO ADMINISTRATIVO LTDA - ME 

LILIANE FERNANDA FERREIRA 

CPF: 079.711 .079-86 
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TERCEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 

SIEG - APOIO ADMINISTRATIVO LTDA 
CNPJ n o . 06.213.68310001-41 

NIRE n°. 41 2 094041 5-2 

LILIANE FERNANDA FERREIRA, brasileira, solteira, empresária, nascida em 
27/08/1991, inscrita no CPF/MF sob n° 079.711.079-86 portadora da carteira de 
identidade RG n° 10.748.430-2 SESP/FR, residente e domiciliada Rua José Merhy, 
1266, Boa Vista, Curitiba-PR, CEP: 82560-440. única componente da sociedade 
empresária limitada que gira sob a denominação de SIEG - APOIO ADMINISTRATIVO 
LTDA, com sede e foro à Rua José Merhy, 1266, Boa Vista, Curitiba-PR, CEP: 82560-
440, com contrato social arquivado na Junta Comercial do Paraná sob n°. 41 2 
0940415-2 em sessão do dia 29/06/2020 e CNPJ n°. 06.213.68310001-41, resolve 
proceder a presente CONSOLIDAÇÃO de contrato social de acordo com as seguintes 
cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A sociedade gira sob o nome 
empresarial de SIEG - APOIO ADMINISTRATIVO LTDA, com sede e foro à Rua José Merhy, 1266, Boa 
Vista, Curitiba-PR, CEP: 82560-440. 

CLÁUSULA SEGUNDA: FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a qualquer tempo, 
abrir ou fechar filiais ou outra dependência, no país ou no exterior, mediante alteração contratual assinada 
pelo(a) sócio(a). 

CLÁUSULA TERCEIRA: ÍNICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE: A 
sociedade iniciou suas atividades em 03105/2002 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA QUARTA: DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO: Declara sob as penas da Lei, que se 
enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006. 

CLÁUSULA QUINTA: RESPONSABILIDADE DA SÓCIA: A responsabilidade do(a) sócio(a) é restrita ao 
valor de suas quotas, conforme dispõe o art. 1.052 da lei 10.406/2002. 

CLÁUSULA SEXTA: OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exploração no ramo de serviços 
combinados de escritório e apoio administrativo; prestação de serviço a empresas; preparação de 
documentos, serviços especializados de apoio administrativo; atividades de intermediação e agenciamento 
de serviços e negócios; suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação para 
instalação e treinamento de equipamentos de informática; desenvolvimento e licenciamento de programas 
de computador customizáveis e não customizáveis; comércio varejista especializado de equipamento e 
suprimento de informática; desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; Locação de 
automóveis sem condutor. 

CLÁUSULA SÉTIMA: CAPITAL SOCIAL: O capital social que é de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), 
divididos em 88.000 (oitenta e oito mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente 
subscritos e integralizados, neste ato, em moeda corrente no país será distribuído entre da seguinte forma: 

SÓCIO(A) (%) QUOTAS CAPITAL (R$) 
LILIANE FERNANDA FERREIRA 100 88.000 88.000,00 
TOTAL 100 88.000 88.000,00 

CLÁUSULA OITAVA: DA CESSÃO DE QUOTAS: As quotas são indivisíveis e, em caso de cessão ou 
transferência a terceiros, será realizada a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA NONA: DA ADMINISTRAÇÃO: A administração da sociedade será exercida pelo(a) único(a) 
sócio(a) LILIANE FERNANDA FERREIRA que representará legalmente a sociedade e poderá praticar 
todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social. 
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TERCEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 

SIEG - APOIO ADMINISTRATIVO LTDA 
CNPJ n 1 . 06.213.68310001-41 

NIRE n o . 41 2 0940415-2 

CLÁUSULA DÉCIMA: RETIRADA DE PRÓ-LABORE: O(a) sócio(a) poderá, fixar uma retirada mensal, a 
título de pró-labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS: A sociedade poderá levantar balanços 
intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO BALANÇO PATRIMONIAL: Ao término de cada exercício, em 31 
de Dezembro, o(a) administrador(a) prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao(à) 
sócio(a), os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RETIRADA OU FALECIMENTO DA SÓCIA: Retirando-se, 
falecendo ou interditado o(a) sócio(a), a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse 
destes na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço Patrimonial na data 
do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos herdeiros ou sucessores, 
na proporção de suas quotas. 

Parágrafo único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva 
em relação ao(à) seu(ua) sócio(a). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: O(a) administrador(a) declara, 
sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA REGÊNCIA SUPLETIVA: Por este ato determina-se a regência 
supletiva da sociedade pelo regramento da sociedade anônima. 

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA: FORO: Fica eleito o Foro da Comarca de Curitiba-PR, para qualquer ação 
fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja. 

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se 
a cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será 
destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná. 

Curitiba-PR, 08 de Fevereiro de 2022. 

Assinado digitalmente 
LILIANE FERNANDA FERREIRA 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa SIEG - APOIO ADMINISTRATIVO LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ 	 Nome 

07971107986 	 LILIANE FERNANDA FERREIRA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 24/02/2022 07:58 SOB N 20220873585. 
PROTOCOLO: 220873585 DE 22/02/2022. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12202464586. CNPJ DA SEDE: 06213683000141. 

NIRE: 41209404152. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 08/02/2022. 

SIEG - APOIO ADMINISTRATIVO LTDA 

JUCFPÂP 
LF.ANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETÁRIO-GERAL 
www.empresafacil.pr. gov. br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 



CNH Digital 
Departamento Nacional de Trânsito 

REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CARILIRA NACIONAL DE MIABILITAÇÀO 

[

DOC. IOLNflDAD(IÓRG [ma~ 
1o.4302 SESP PR 

CPÇ 	 DAtAM 5CI00P410 
9.71.0 	][27/38/199: ] 

IG:3L  
FIUAÇÃO 

Lo 	 GILSERTO FERREIRA FILHO 

9N 
c co 	 MARCIA REINA FERREtRA 

o  

fl  
> 	Çr

r VALIDADE 	 r" 
1 	7301389? 	11 11 / 01 /2032  k23/04/2012 	1 

QR-CODE 

"-i  

1,0 RI 

OFS[RÇOt 

' 

LO) 	 A01NATURA 00 

I_ 	- LOAJ. 1ç-DArAIMSSAO 

N 	[CURITIBA, PP 	 1111/01/2022 
co 

LO 	 8014095606 
DPARMA0T0UA.DATRAAÍtO 	

?i.920924089 

PARANA 
(4 

(eJIÍ1.i 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
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Iicitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

De: 	 Jurídico sieg <juridico@sieg-ad.com.br > 
Enviado em: 	 segunda-feira, 22 de agosto de 2022 14:23 

Para: 	 licitacao@coronelvivida.pr.gov.br ; Juridico 

Assunto: 	 IMPUGNAÇÃO em face do EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 73/2020 

Anexos: 	 Pedido de Impuganaço - Edital PE 73.2022.pdf; CNH LILIANE DIGITAL - 

11.01.32 .pdf; CONTRATO SOCIAL SIEG - 3a ALTERAÇÃO CONSOLIDADA.pdf 

Boa tarde Prezados, 
A empresa Sieg Apoio Administrativo LTDA - ME, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, 
apresentar pedido de IMPUGNAÇAO, ao qual, segue anexo a este e-mail. 
Certos de Vossa compreensão, agradecemos a atenção dispensada. 

Favor acusar o recebimento deste 

Atenciosamente, 


